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Brasília Debate 

Mídia e Poder
Professora Marilena Chauí  e Professor Venício Lima

Mediador – ...a inauguração, na verdade, desse espaço de debate. Um espaço que visa promover, contribuir na discussão de idéias dentro da cena referida na capital Brasília e que tem como proposta inicial a periodicidade de ser feita uma vez por mês, né? Sempre pautada por temas que dizem respeito a discussões orgânicas, discussões prementes ligadas a temas importantes da contemporaneidade. 

Então esse projeto foi desenvolvido pela diretoria do sindicato e, em nome do sindicato, eu vou aqui cumprir o papel de mediador nesta noite. Nós queríamos registrar o agradecimento, a presença de cada um de vocês. 

Eu acho que não é preciso aprofundar muito porque o primeiro tema escolhido, Mídia e Poder, ele tem uma atualidade muito patente, né? E que se avoluma, acredito, diante de todas as repercussões que vivemos no país, além de uma discussão de fundo sobre o papel da mídia entre valores políticos que conseguiram transformar, no sentido, numa sociedade mais livre para os trabalhadores, ou num sentido, vamos dizer assim, pra resumir, conservador.

Gostaria de apresentar os nossos convidados desta noite como debatedores, né? Em primeiro lugar, o professor Venício Lima ao qual eu já gostaria de convidar pra se fazer presente aqui na nossa sala de estar aqui professor, seja bem-vindo.

O professor Venício é sociólogo, jornalista, publicitário, professor de Ciências Políticas e Comunicação aqui na nossa Universidade Federal de Brasília, aposentado, e trabalha, fundou e é coordenador do Núcleo de Estudos sobre Mídia e Política. Membro do Conselho de Acompanhamento da Programação de Rádio e TV da Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados e da Comissão de Liberdade de Imprensa do Sindicato dos Jornalistas do DF, o professor Venício é articulista semanal da revista eletrônica Observatório da Imprensa e autor de vários livros, entre eles o recém lançado Mídia: Crise Política e Poder no Brasil, pela Fundação Perseu Abramo; e Comunicação e Televisão: Os Desafios da Pós-Globalização, publicados pela editora Hacker. Entre outros, vastíssima produção do professor que é um estudioso de um tema reconhecido e certamente aprofundado. 

Temos também como convidada a filósofa Marilena Chauí, também professora, que... Já estivemos conversando um pouco antes ali, gostaria de solicitar que tomem os seus devidos assentos.

 A professora Marilena Chauí dispensa maiores apresentações, até pelo grau de conhecimento aqui pelos presentes demonstrado, mas vamos fazer um breve resumo. É uma das mais importantes intelectuais da atualidade. Tem exercido presença marcante no debate nacional em torno da política e da cultura, aliando com brilhantismo o exercício do pensamento e o engajamento das grandes lutas nacionais. 

Marilena Chauí é professora de filosofia pela Universidade de São Paulo e autora de inúmeros livros, dentre eles Introdução à História de Filosofia; Brasil: Mito Fundador e Sociedade Autoritária; Política e Espinosa; e Cidadania Cultural: O Direito à Cultura. Suas mais recentes publicações são Leitura da Crise e Simulacro e Poder: Uma Análise da Mídia. 

Marilena Chauí, é bom lembrar, foi secretária de cultura do município de São Paulo na gestão Luísa Erundina, período compreendido entre 1989 e 1992. E hoje integra o Conselho Nacional de Educação na Câmara de Educação Superior. 

Então acredito que muitos daqui acompanharam também essa experiência vinculando cultura e administração pública que marcou bastante, apesar do que ainda é possível e necessário avançar nessa área que é complexa. 

Então temos um esclarecimento organizativo aqui pra já passarmos de pronto às palestras e posteriormente ao debate. Então os critérios são os seguintes: cada debatedor terá direto a trinta e cinco minutos para fazer a sua exposição e depois será aberto um espaço de cinqüenta minutos para perguntas dos presentes. 

As perguntas deverão ser feitas por escrito, em formulário que todos receberam logo ao adentrar ao recinto e aqueles que ainda não fizeram é só procurar alguém aí da organização, porque será condição para o acatamento das perguntas que se queira fazer. Então, eu não sei, alguém certamente vai está ao longo do tempo centralizando, tanto o (Pagaia) aqui ou como o Coelho, mas ao longo do debate inteiro vão estar centralizando e organizando a ordem dessas, as perguntas do debate. As perguntas, é bom repetir, feitas por escrito. 

Então feitas as apresentações e marcada essa iniciativa do sindicato, ao qual eu gostaria de enfatizar o caráter inaugural aqui hoje independentemente de tantos outros debates e lutas que foram e são travadas e serão neste espaço aqui democrático dos trabalhadores. 

Eu queria marcar essa nova série Brasília Debate e esclarecer, pontuar, que a intenção, o plano é manter pelo menos um debate por mês, em primeiro lugar, nas terceiras terças-feiras do mês e sempre pautado por esses temas que diz respeito à atualidade. O próximo debate, para o qual um dos convidados é o psicólogo e terapeuta Ângelo Gaiarsa. 

O outro ainda está, estamos procurando em aberto e vamos procurar também, seguindo o mesmo princípio, uma mulher, uma profissional do outro gênero. E que versará, esse debate, sobre as relações educacionais seja na família, seja na sociedade em relação às crianças, jovens, filhos, adolescentes, diante desse mundo que se complexifica. E vamos ouvir aqui e debater o que esses profissionais, alguns deles bem, não muito, bem heterodoxo, virão a falar sobre isso também que é uma questão que nós parece decisiva. 

Então passo a palavra então para o professor Venício Lima. Esclarecendo que o tempo, relembrando que o tempo é trinta e cinco minutos. Nós vamos está sinalizando na possibilidade do, do tempo inicial, né? Depois a gente abre pras perguntas em relação às questões feitas por escrito. Com a palavra então o professor Venício.

Professor Venício Lima – Boa noite a todas e a todos. Eu queria agradecer ao Sindicato dos Bancários o convite e cumprimentar também pela iniciativa de recomeçar recriando esse espaço de debate público em Brasília que é extremamente importante. 

E queria também manifestar publicamente a minha alegria de poder participar de um debate com a professora Marilena, que há muito tempo eu leio e aprendo com ela sobre muitos assuntos. Então é uma alegria e uma honra muito grande pra mim. 

Eu vou ter uma dificuldade aqui que é, eu não estou acostumado a falar sem mesa na minha frente. Então eu vou tentar seguir aqui o esquema que eu fiz usando de uns recursos aqui que forem possíveis. Mas, na verdade, eu queria fazer uma apresentação simplificada. Eu quero levantar alguns pontos e certamente espero que a gente possa depois voltar a alguns deles no debate.

O tema que o Sindicato dos Bancários propôs Mídia e Poder, não é? Então eu queria começar afirmando que a mídia é poderosa, tem poder, primeiro porque constitui um importante setor de atividade econômica. Algumas empresas de mídia hoje, empresas brasileiras, já fazem parte de grandes conglomerados globais. 

Pra exemplificar, a Editora Abril recentemente vendeu 30% do seu capital pra um grupo que tem sede na África do Sul, a (Naspers), cujo interesse principal na área são as empresas de telecomunicações e internet. A Globo vendeu (tem gente que fala 49%, porque é o que a lei permite, tem gente que afirma que houve um mecanismo contratual, que em vez de 49% é, na verdade, 51%) vendeu 49%, deu 51% da Net, que é a maior operadora de TV a cabo do Brasil, para a Telmex, que é um grupo multimídia mexicano que dentre outros é proprietária da nossa antiga Embratel. 

A própria Globo, que é há muito tempo sócia da News Corporation (que é um dos maiores grupos globais de mídia) fez parte diretamente dessa fusão que houve há poucas semanas, meses atrás, entre a Sky que é uma das duas, das três, na verdade, operadoras de televisão por satélite no Brasil, a outra é a Directv, e com a fusão as duas viram a Sky e hoje controlam 95% do mercado de televisão via satélite no país. Que a terceira é a Tecnosat que é uma empresa de Campinas e que atende um mercado muito pequeno.

Então a mídia é poderosa primeiro porque ela é uma atividade onde se localizam grandes empresas. E algumas delas brasileiras hoje já são parte de grandes conglomerados globais. 

Além disso, a mídia é poderosa porque faz parte da economia da cultura, né? É que pra gente ter uma idéia, em 2002, essa economia da cultura representava 6% do PIB dos Estados Unidos e empregava 4% da força de trabalho. Em 2003 o Banco Mundial estimava que essa economia da cultura representava 7% do PIB do mundo inteiro. 

Então essa área da cultura, da mídia, do entretenimento, não é brincadeira, né? Então é uma atividade econômica de imenso potencial e em crescimento acelerado. Isso é tanto verdade que essa área tem merecido uma atenção muito grande do Ministério da Cultura. E o BNDES criou recentemente um Departamento de Economia da Cultura. E no Brasil não existem dados ainda consolidados pelo setor, mas eu fui informado que o IBGE promete uma primeira, o que eles chamam de, plataforma de dados para o próximo novembro.

Então a mídia é poderosa primeiro por causa dessas razões, né? Mas segundo, e mais importante do meu ponto de vista, a mídia é poderosa porque ela não é uma atividade econômica qualquer, ela é uma atividade econômica onde as empresas operam no campo do simbólico, né? 

Na representação das coisas, na criação de valores que acabam se tornando critérios para avaliar a realidade que a própria mídia ajuda a construir, embora raramente admita isso. Então a mídia é poderosa porque produz e distribui capital simbólico. Por exemplo, a reputação das pessoas e das instituições. No mundo contemporâneo a mídia detém praticamente um monopólio disso. 

A mídia é poderosa porque tem a capacidade de definir a agenda pública. Na verdade, definir o que é público, em oposição ao que é secreto, porque opera no espaço da coisa pública em oposição ao espaço da coisa privada. Isso faz com que a mídia necessariamente atue no espaço da política, né? Que é o espaço da coisa pública. Então, por causa disso, eu vou dar um salto aqui e privilegiar o que eu acho que configura o poder da mídia, sobretudo em relação à política.

Há muitos anos já eu venho trabalhando no que em algum momento aí eu chamei “As Sete Teses da Relação da Mídia com a Política”. Então eu vou enunciar cada uma dessas teses que configuram o espaço do exercício do poder da mídia na política. E eventualmente a gente pode aprofundar depois cada uma dessas teses. 

A primeira é o seguinte: a mídia ocupa uma posição de centralidade em todas as esferas da atividade humana especialmente na política. Para que essa centralidade ocorra num Estado (que são), num país como o nosso, claro é preciso que haja um sistema nacional de mídia, um network, como dizem os americanos. 

No nosso caso, a existência de um sistema nacional de mídia é um fato relativamente recente, né? É algo que aconteceu em decorrência de um casamento de interesses, durante o regime militar, entre um interesse que, por um lado, era o interesse dos militares em unir o país do ponto de vista das telecomunicações para controlar melhor o país do ponto de vista do interesse da segurança nacional, e, do outro lado, havia um interesse de unificar o mercado nacional, né? 

E para isso a consolidação de um sistema nacional de telecomunicações, que permitia, naquela época, a construção de um sistema nacional de mídia, sobretudo via televisão, fez com que seus dois interesses combinassem. E foi nessa época que foi criada o Sistema Nacional de Telecomunicações Via Micro-Ondas, né? E foi nessa época que nós tivemos o que foi o primeiro programa nacional de televisão, que foi o Jornal Nacional, no final da década de 1960, mais precisamente em setembro de 1969. 

Então, a partir daí, nós passamos a ter, do ponto de vista de infra-estrutura, as condições de existência de um sistema nacional de mídia, né? E, a partir daí, essa centralidade, que a mídia já desempenhava em outras sociedades contemporâneas, passou também progressivamente, foi se consolidando e passou também a acontecer no Brasil. 

Um exemplo dessa centralidade que eu gosto de dar, porque eu acho que é claro, né? Sobretudo pras pessoas da minha geração, pois são poucas por aqui, todo mundo aqui é mais novo. Mas se a gente pensar, do ponto de vista clássico, quando a gente estudava as instituições de sociabilização da criança na minha época de, até na minha época de estudante de sociologia a gente, as instituições que a gente sempre estudava era: família, o grupo de amigos, a igreja, a escola, né? 

No meu caso, como eu nasci numa cidade que é uma cidade marcadamente operaria, de uma indústria metalúrgica muito importante e tal, falava-se também nos sindicatos. Mas isso há trinta e cinco, quarenta anos atrás, talvez até menos, não se mencionava a mídia. 

Hoje, se a gente for estudar o processo de socialização das crianças, não só, há pesquisas sobre isso, a mídia, como conjunto de instituições ou isoladamente como televisão, rádio, jornal, internet, dependendo da região do país, a mídia vai aparecer ou em primeiro ou em segundo lugar. 

E, além disso, a mídia é a única dessas instituições que é onipresente, porque ela está presente na escola, ela está presente na família, ela está presente nos sindicatos, ela está presente, né? 

Então essa centralidade da mídia é uma característica das sociedades contemporâneas, inclusive da nossa, né? E essa centralidade ela é mais importante, não é? uma prova que eu já mencionei e vou mencionar novamente, porque a mídia tem essa capacidade de representar as coisas com um certo sentido de construir a própria realidade. Então a centralidade dela é, num certo sentido, inescapável, nenhum de nós consegue fugir dela.

A segunda tese é que não há política, sobretudo política nacional, sem mídia. Eu falo nacional porque a nível local e regional ainda sobrevivem focos de atividade política que não necessariamente dependem da mídia. Mas, nós vamos ver um pouco mais pra frente, sobretudo quando se refere a processo eleitoral de eleições majoritárias regionais ou nacionais, é absolutamente inescapável a mediação da mídia. 

Isso porque, não só porque eu já falei, como eu já falei que a mídia opera no espaço da coisa pública, mas porque a atividade política exige visibilidade, né? E no mundo contemporâneo, no nosso mundo, quem constrói essa visibilidade, quem é capaz de tornar as coisas públicas é a mídia. Um evento extremamente privado, reservado, pode se tornar um evento público, sem a presença de ninguém, mas simplesmente sendo mediado pela mídia. 

Nós acompanhamos isso freqüentemente, né? No ano passado, nós vimos um caso clássico de um ato de corrupção praticado numa sala fechada com o uso de uma câmera escondida. Quer dizer, um ato privado, ilegal e tudo mais, que se tornou um evento público repetido exaustivamente pela mídia, né? Porque é a presença da mídia que defende o que é público e não, como no passado, a presença do público. 

Então a política depende disso, então depende de visibilidade. Agora os políticos não dependem só de visibilidade, e as instituições, dependem de visibilidade favorável, isso dá à mídia um poder extraordinário. 

Nós sabemos de vários casos, de instituições ou pessoas, que têm grande visibilidade na mídia, no entanto, são satanizados pela mídia, então tem uma visibilidade negativa. Não precisa de citar exemplos porque certamente vocês sabem de vários, porque eu também sei. Então não basta ter visibilidade, é preciso ter visibilidade favorável. Nesse sentido não há política sem mídia.

A terceira tese é que a mídia exerce várias funções que são funções tradicionais dos partidos políticos. Então, num certo sentido, a mídia está substituindo os partidos políticos. Não que os partidos políticos acabem ou não tenham também funções, mas a mídia está progressivamente retirando deles aquilo que solidamente foi o que os fez existir, não é? 

Só pra mencionar uma dessas funções: a mídia retirou dos partidos a capacidade de construir a agenda pública dos temas que interessam a eles discutir. Os partidos têm que ficar a reboque da mídia, discutindo os temas que ela, mídia, define e pauta. 

A mídia é quem dá as informações políticas, antes eram os partidos que faziam circular as informações políticas. É a mídia que fiscaliza o poder público, antes eram os partidos, eles não deixaram de fazer isso, mas a mídia faz com muito mais eficácia, né? No seu próprio tempo e dentro da sua própria conveniência, né? 

A mídia é quem faz a crítica do poder, da coisa pública, das instituições. E a mídia, em muitos casos, se transforma inclusive de canal, de canalizadora das demandas populares, dando um bypass nas instituições tradicionais, inclusive nos partidos. 

Típico disso são os programas, sobretudo de rádio AM, são tradicionais no nosso rádio, esses programas populares onde muitos dos radialistas, que são líderes desses programas, acabam se transformando eles próprios em políticos, né? Se candidatam a cargos público, aqui em Brasília há pelo menos um caso, que eu não consigo lembrar aqui agora, exatamente por prestarem uma função, preencherem uma função, que tenta fazer a ponte direta entre às demandas populares e o Estado, não é? passando por cima dos partido políticos. Então a mídia exerce hoje várias das funções dos partidos políticos.

A quarta tese é que a mídia alterou radicalmente as campanhas eleitorais. Essa é uma experiência que nós todos conhecemos, né? É verdade que campanhas pra prefeitos e vereadores em cidades que não tenham geradoras de televisão, e são muitas, assim, a imensa maioria no Brasil, essa alteração ainda é menos massiva do que nos outros lugares, mas, e aí tem inclusive um problema lateral que é comum em algumas cidades, é que uma cidade vizinha de cidade que tem geradora de televisão em época de eleição, por exemplo, em 2004, em época de eleição pra prefeito e vereador, acaba se expondo à propaganda eleitoral da cidade vizinha. 

E, muitas vezes, as cidades acabam construindo um espaço público de discussão política que é da cidade vizinha e não da sua cidade, exatamente pela inexistência de uma geradora de televisão local que retransmita o horário eleitoral gratuito, etc. 

Mas, salvo essas situações, nas eleições majoritárias: presidente, governador, senador e prefeitos, de cidades com geradoras de televisão, a mídia alterou radicalmente a natureza das campanhas eleitorais. Eu costumo comparar, e também aqui vem o problema geracional, a última eleição, que foi realizada antes do regime autoritário, com a primeira que foi realizada depois da democratização, 1960 e 1989, então foram as... a última e a primeira eleição pra Presidente da República. 

É bem verdade que lá em 1960 eu ainda era rapazinho, um adolescente, mas eu me lembro, perfeitamente bem... as campanhas se baseavam sobretudo no contato, direto ou mediado, por comícios, por exemplo, dos candidatos que viajavam intensamente pelo país com os eleitores, né? Não havia, a televisão era incipiente na década de 1960, né? Não havia o horário eleitoral gratuito, os anúncios eleitorais eram comprados, não é? E era... os partidos funcionavam como mediadores e era muito importante a realização de comícios, de distribuição de santinhos, pichava as estradas, aquele negócio. Era uma campanha que tinha uma natureza completamente diversa da que nós temos hoje. 

A partir de 1989 nós tivemos, o exemplo de 1989 é interessante porque o candidato que acabou sendo eleito, na verdade, foi um candidato que fez um uso extensivo das novas características das campanhas eleitorais, as campanhas começaram a se transformaram em campanhas de marketing onde os candidatos passaram a ser anunciados como uma mercadoria, como um produto qualquer. 

E então surgiram os especialistas, os consultores, os recursos pras campanhas aumentaram imensamente, a produção de programas dos horários eleitorais passou a ser caríssimo porque os programas tiveram que emular a linguagem e a narrativa que é predominante na mídia comercial, que é uma mídia de entretenimento, porque o nosso espectador está acostumado com aquele tipo de linguagem, se a propaganda eleitoral não faz isso, é considerada desatualizada, o candidato certamente vai perder com isso. 

Então a mídia alterou profundamente a natureza das campanhas. Nós estamos assistindo isso agora porque estamos vivendo um período eleitoral, se bem que esse ano há algumas restrições da legislação.

A quinta tese é que a mídia se transformou, ela própria, em importante ator político. Isso no caso brasileiro talvez seja mais verdade e é mais evidente do que em outros países, mas certamente o nosso caso não é difícil mostrar que isso é verdade. 

Há muitos anos eu acompanho três dessas situações que, apesar de serem situações antigas, são razoavelmente conhecidas e se justifica o acompanhamento porque ainda surgem fatos novos sobre alguns desses fatos que eu vou citar, que são fatos onde se configura claramente a interferência direta de um grupo de mídia num processo político eleitoral ou não. 

O primeiro é um caso conhecido das eleições pra governador do Rio de Janeiro de 1982, quando Leonel Brizola era candidato, e houve uma tentativa de fraude das eleições que há fortes indícios de que teve a participação de um grupo de mídia, né? 

Isso nunca foi provado, mas, pra citar um exemplo, recentemente saiu um livro, extensamente documentado, do Paulo Henrique Amorim que à época trabalhava no grupo, antigo grupo Jornal do Brasil, e que se contrapôs à cobertura que estava sendo feita pelas Organizações Globo, e nesse livro ele consegue reunir um número muito grande de depoimentos e documentos que mostram com bastante clareza que sim de fato parece ter havido uma participação do Grupo Globo nos episódios. 

Um outro fato conhecido foi a cobertura das Organizações Globo, em particular da Rede Globo de Televisão, fez da campanha das “Diretas Já” em 1985, né? É fato sabido que a campanha já vinha se desenvolvendo há vários meses, quando houve, em janeiro de 1984, um grande evento na Praça da Sé lá em São Paulo, com participação de milhares de pessoas e esse evento foi... apareceu no Jornal Nacional como se fosse um evento de comemoração do aniversário da cidade. 

Isso porque havia até aquele momento uma posição explícita, que hoje também está documentada, recentemente o ex-diretor da Globo, Bone, o primeiro nome eu não me lembro aqui agora, deu uma entrevista que, na qual ele comenta depois de muitos anos, mais de vinte, resolve contar que, na verdade, havia uma decisão de empresa naquela época de não cobrir a campanha. 

Depois, há especulações diversas sobre isso, mas eu mesmo tenho uma hipótese de que foi feito um acordo e o próximo comício, que foi o próximo depois da Praça da Sé, mas finalmente um comício que aconteceu na Candelária, no Rio de Janeiro, aí sim já foi coberto pela Globo já como parte de um novo arranjo do bloco do poder no qual a própria Globo reocupava a sua posição de liderança e de hegemonia no próprio processo. 

E têm vários outros exemplos de atuação direta da mídia como ator político, vou lembrar mais um ou dois. A edição do último debate das eleições de 1989 entre Lula e Collor que se transformou num caso clássico. Há um caso que além de clássico é quase cômico, que é o caso da escolha do Ministro da Fazenda do Presidente Sarney, Maílson da Nóbrega, que deu uma entrevista conhecida na revista Playboy, onde ele conta como é que ele ficou sabendo que era Ministro.

 E vale a pena vocês verem, está relatado aí no, acho que, não sei se nesse meu livro novo, mas tem, é grande a história e eu não vou contar aqui agora pra não tomar tempo. Depois a gente pode... Rapidamente é o seguinte: o Maílson ficou interinamente no lugar do Ministro Quércia Pereira, o Presidente falou com ele “você fica interinamente (o Presidente Sarney) porque eu ainda tenho algumas arestas a aparar”. E ele não sabia quais eram as arestas, o Presidente não falou com ele, ele continuou interinamente. Um dia o Presidente o chamou e perguntou pra ele:

_Você tem alguma restrição em visitar e conversar com o doutor Roberto Marinho? 

_Não, absolutamente, é uma pessoa que eu admiro muito, gostaria inclusive de conhecê-lo e ter a oportunidade de conversar. 

Então marcou-se uma conversa, ele esteve com... o doutor Roberto Marinho veio à Brasília, recebeu-o no escritório da Globo aqui em Brasília, naquela época, se eu não me engano, era no Setor Comercial Sul. 

Conversaram durante duas horas e o doutor Roberto ficou muito satisfeito com a conversa e manifestou isso para o Ministro interino Maílson da Nóbrega. O Ministro interino Maílson da Nóbrega saiu da conversa com o doutor Roberto, desceu de elevador, pegou o carro lá embaixo com o motorista que estava esperando e caminhou, foi de volta ao Ministério da Fazenda, que todo mundo sabe é na Esplanada dos Ministérios. Quando ele chegou no gabinete a secretária tava toda alegre e falou:

_Parabéns, novo Ministro! 

E ele:

_Mas eu não estou sabendo de nada. 

Ela falou:

_Acabou de dar no plantão do Jornal Nacional.

 Isso não sou eu que estou falando, isso é da entrevista do Maílson da Nóbrega. Aí ele falou “mas eu não sabia disso” e enquanto eles estavam conversando o telefone tocou era o Presidente José Sarney convocando-o para ir ao Palácio do Planalto. 

Chegou lá, mostrou pra ele que tinha acabado de assinar um decreto e ele não ficou sabendo afinal de contas quem é que tinha o escolhido, mas, segundo ele, tudo indica que o Presidente aguardava uma aprovação do doutor Roberto Marinho. Isso está relatado numa entrevista longa que o ex-ministro Maílson da Nóbrega deu à revista Playboy e que eu transcrevo num dos artigos que eu escrevi, não sei se nesse último livro ou no livro anterior. 

Então a quinta tese é essa que a mídia se transformou ela própria em importante ator político. Não só por ações desse tipo, mas porque, inclusive, como sendo, alguns das empresas de mídia, são grupos empresariais muito fortes, eles conseguem influenciar em decisões políticas importantíssimas, não é? E não só na área de mídia, isso a gente pode voltar pra discutir depois.

A sexta tese é que as características específicas da mídia no Brasil fazem com que ela se transforme ainda numa instituição mais poderosa. Não tenho tempo aqui de expor quais são essas características, mas vou lembrar algumas. 

No Brasil, ao contrário do que acontece praticamente no mundo inteiro, desde sempre a legislação brasileira não teve a preocupação de impedir que os grupos de mídia se constituíssem através da propriedade cruzada. Que significa o que? O mesmo grupo que já tem no mesmo mercado um jornal, ou uma emissora de rádio, pode também ter no mesmo mercado uma emissora de televisão, um outro jornal, uma revista, uma emissora de TV a cabo. 

Então esses grupos se constituem pela propriedade cruzada de meios de comunicação. E na maioria dos países do mundo, inclusive nos Estados Unidos, que sempre é lembrado pelos empresários de mídia como um exemplo, ao contrário do Brasil, sempre houve restrições à propriedade cruzada. 

Então no caso brasileiro, todo mundo sabe, os principais grupos de mídia, historicamente no Brasil, são só dois: os Diários Associados e as Organizações Globo, os maiores, eles se constituíram fundados na propriedade cruzada. Aliás, ambos se constituíram de forma parecida, começaram com um jornal, depois com um segundo jornal, emissoras de rádio, revista, televisão, televisão aberta, fechada e tal, quer dizer, constituíram grandes grupos, né? E assim tem sido no Brasil. 

Além disso, no Brasil tem uma característica histórica muito importante, é que esses grupos, são... Bom, antes disso tem fazer uma... Lembrei aqui a tempo o seguinte: o fato de que os principais grupos de mídia no Brasil se constituíram com base na propriedade cruzada faz com que, quando a gente fala sobre grupos de mídia no Brasil, não faça muito sentido fazer diferença entre grupos de mídia impressa e grupos de mídia eletrônica, que são regidos por legislações completamente distintas. 

A mídia eletrônica, o rádio e a televisão, são concessões públicas. Não tem um empresário que é dono de rádio e televisão, embora muita gente pense que tem. Os empresários exercem, por uma opção do Estado brasileiro que foi tomada lá na década de 1930, eles operam concessões que são concedidas pelo poder público, dentro de determinadas condições, e dentro de prazos específicos com condições pra renovação. Nada disso funciona no Brasil, mas é assim, né? Eles são concessionários.

Já os proprietários de jornais e revistas, a Constituição é clara nisso aí, não precisa pedir autorização a ninguém, é uma empresa como qualquer outra, qualquer pessoa pode fundar um jornal ou revista, não é? Já rádio e televisão é completamente distinto, é uma concessão da União, né? Que deveria ter como prioridade, por ser um serviço público, o atendimento do interesse público e não do interesse comercial privado, né? 

Então eu ia prosseguir dizendo que uma outra característica do Brasil, além da concentração da propriedade que se funda na propriedade cruzada, e que é uma concentração da propriedade, portanto de grupos multimídia que são constituídos tanto por veículos eletrônicos, rádio e televisão... paga e tal ou por satélite, ou seja, e por veículos impressos, né? esses grupos, historicamente no Brasil, eram grupos familiares. Hoje eles estão diminuindo.

Mas uma outra característica do sistema de mídia no Brasil é que esses grupos, além de familiares, eles eram grupos das oligarquias políticas regionais e locais e ainda são. Então você tem uma situação curiosa no Brasil, porque a mídia é concentrada a nível nacional, poucos grupos familiares, quando você desce a nível, se é que é descer, mas, enfim, pra efeito de se pensar sobre isso, você chega ao nível regional e local, que também são grupos familiares, só que agora são grupos familiares tradicionalmente vinculados às elites políticas regionais e locais. 

Quem é aqui na platéia, quem for da Bahia, Sergipe, de Alagoas, do Pará, do Ceará, do Maranhão, que eu não podia esquecer de jeito nenhum tava esquecendo, sabe do quê que eu estou falando, não é verdade? Então, e no Brasil, a partir da Constituição de 1988, essa situação de relação família com as oligarquias políticas regionais locais ainda tem um complicador seríssimo, porque aquilo que a principio parecia uma conquista da cidadania que foi tirar do poder executivo a prerrogativa exclusiva de concessões de emissoras de rádio e televisão e compartilhar esse poder com o Congresso Nacional, que foi feito na Constituição de 1988, que a partir da Constituição de 1988, os processos de novas concessões e renovações de concessões têm que ser aprovado no Congresso Nacional. Isso acabou se transformando, do ponto de vista da democratização da mídia e do poder destas oligarquias, num grande pesadelo. 

Porque hoje nós temos a situação incrível de que um número significativo de congressistas, tanto deputados quanto senadores, são, eles próprios, concessionários de Rádio e Televisão. E são eles que estão, e constituem em alguns casos, em algumas legislaturas, maioria na Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática que é a porta de entrada e tem poder de votação final dos processos de concessão de renovação de concessões de emissoras de rádio e televisão. 

Então eu tenho chamado esse processo de colonialismo de um novo tipo. Porque, na verdade, as oligarquias agora elas estão lá no Congresso aprovando as concessões. Isso é uma outra característica da situação brasileira. 

Pra não me alongar, uma outra característica é a presença, nos últimos anos, nos últimos dez, quinze anos, o aumento significativo da presença das igrejas como concessionárias de rádio e televisão, que é um fato que não é único no Brasil, nem do jeito que ocorre no Brasil é único. 

Uma outra situação típica do Brasil, os americanos chamam de no law, é a ausência de regulação. Não tem legislação na área porque os empresários de mídia têm feito uma oposição permanente a qualquer tentativa de regulação do setor. 

Então todas essas características aumentam, do meu ponto de vista, de forma significativa o poder da mídia no Brasil, não é? São características específicas do sistema brasileiro de mídia. E tudo isso sob o domínio e a hegemonia de um único grupo já há muitos anos, não é? Que é a hegemonia inconteste, se a gente considerar desde o volume de verbas publicitárias até à audiência, os programas mais vistos e tal, que é o domínio das Organizações Globo.

E finalmente a sétima característica, são características específicas da nossa população. Há muitos anos eu tenho também escrito sobre isso e falado uma coisa que sempre me incomodou muito que é o fato da gente ter ainda um número significativo da nossa população, três terços da nossa população, ainda têm dificuldade de interpretar um texto corretamente, né? 

Então, na verdade, você tem em torno de 25% da população brasileira que é, que os estudiosos da área aí chamam de... que possuem alfabetização completa. Porque os outros três terços são analfabetos funcionais, analfabetos e são esses que não conseguem... Se você dá um texto, por exemplo, com indicações de como operar uma máquina, eles não são capazes de ler o texto e operar a máquina, coisas desse tipo. 

Então com essas características e com uma outra característica que tem haver com problemas muito maiores do que a mídia, sobretudo com as desigualdades de renda, de educação, as pesquisas indicam que boa parte, mais de 50%, em alguns casos mais de 60% da população brasileira, utiliza a televisão como fonte principal de informação. Então isso dá... Eu tinha falado na sexta tese que são as características específicas do sistema de mídia no Brasil aumentam o poder da mídia. 

A sétima é as características específicas da população brasileira também aumentam o poder da mídia, não é? porque nós temos problemas históricos, não é? Então nós temos uma população, que num certo sentido, é pré-gutenbergiana, pré-letrada, no entanto ela consome uma televisão altamente sofisticada do ponto de vista de imagem. Então têm problemas nessa passagem, não é?

Então essas são as sete teses. Agora eu vou terminar com algumas provocações. Apesar disso tudo, o que eu acabei de dizer, nós estamos vivendo um momento particularmente interessante do meu ponto de vista, porque está havendo um descolamento da grande mídia brasileira, da opinião da grande mídia brasileira, e a opinião da maioria da população. E isso está colocando os principais colunistas e analistas políticos dessa grande mídia totalmente desconfortáveis e inconformados, né? Estão absolutamente insatisfeitos, não é? 

Tem um desses colunistas que escreve reiteradamente do paradoxo de que, o que esse colunista chama de opinião pública, que é a opinião dele e de seus colegas não está sendo compartilhada pela maioria da população. Então nós estamos vivendo num momento curioso, né? Que não se sabe ainda se ele vai se confirmar e não se sabe ainda exatamente porque que isso está acontecendo, né? 

Mas, apesar disso, eu acho que esse fato não invalida nada dessas coisas que eu acabei de falar, né? Porque esse fenômeno, que eu vou chamar de descolamento da grande mídia da maioria, da opinião da grande mídia, da opinião da maioria das pessoas, né? pode ser uma coisa pontual, não é? E o exercício do poder da mídia em relação a todos esses outros pontos que eu falei aqui é permanente, né? Não é uma coisa pontual. 

De qualquer maneira é preciso que a gente registre que está havendo sim modificações importantes na sociedade civil brasileira e que já não é tão fácil como já foi, né? que prevaleça a opinião de dez ou doze colunistas da grande mídia, que isso se espalhe pelo (conjunto) da população. 

Tem todo aqui um conjunto de hipóteses sobre isso, mas uma coisa que me parece que está acontecendo é que as pessoas, como diria Paulo Freire, estão aprendendo a ler o mundo, apesar de não saberem ler e escrever, né? Então pode ser que isso esteja acontecendo. 

E de qualquer maneira eu queria terminar dizendo que eu pessoalmente acredito que é absolutamente fundamental que se caminhe no Brasil pra uma mídia alternativa à grande mídia que está aí, né? A própria Constituição prevê, desde 1988, que haja uma complementaridade entre o que a Constituição chama de sistemas público, estatal e privado. 

Historicamente isso não existe no Brasil, quer dizer, nós temos, até por opção feita lá na década de 1930, uma dominância do sistema privado, comercial, né? A nossa legislação se quer positivou ainda os conceitos de estatal e público pra fazer essa diferença, mas com certeza essa mídia alternativa passa pelo fortalecimento de uma mídia pública, que nós não temos. 

A criação de uma rede pública forte e que possa fazer alternativa, isso não seria nada de especial porque está prevista na própria Constituição, que possa constituir uma alternativa ao sistema predominantemente privado e comercial. Muito obrigado.

Mediador – Obrigado, professor Venício, pela brilhante, muito produtiva palestra, exposição. 

E antes de passar a palavra pra professora, filosofa Marilena Chauí, eu gostaria só de reiterar, chegou um número considerável de pessoas após a entrada aqui do início do evento, eu queria reiterar que é uma iniciativa da diretoria do Sindicato dos Bancários de Brasília a promoção desse ciclo de debates, né? Sempre tratando temas prementes da atualidade e que se inaugura hoje com essas duas ilustres presenças intelectuais e políticas, por que não dizer? aqui também nos honrando neste teatro com mais uma presença certamente marcante.

Queria aproveitar uma vez que me foi passado um debate sobre a questão de alternativas da mídia, que aglute em nível nacional, juntamente com algumas dezenas de sindicatos, entre os quais este Sindicato dos Bancários de Brasília, participa desde o primeiro momento, além de várias iniciativas que já, e de outras épocas e de outros formatos, tomou recentemente agora mais pro início do ano, meados do semestre passado, a iniciativa conjunta de estar publicando esta chamada Revista do Brasil, cuja intenção, pra não alongar muito aqui, é fazer uma contraposição crítica, pelo do ponto de vista dos trabalhadores, às revistas ditas formadoras da opinião pública, particularmente da nossa classe média nacional. 

Acho que todos aqui têm conhecimento de quais são as revistas, e que não primam exatamente pelo que a opinião pública realmente mais deseja, uma opinião que cujo interesse não vá além de alguns grupos muito bem determinados. Então tem um pouquinho dela ali fora, se eu não me engano. 

Essa revista aqui pra quem não sabe é aquela revista em que a coligação PSDB/PFL – São Paulo entrou com uma medida judicial pra barrar a sua circulação pública, aí sim perpetrando um verdadeiro ato contra a liberdade de imprensa e as garantias democráticas. 

E para os sindicalizados, os bancários e bancárias sindicalizadas, nós estamos enviando, já é o quarto número, pra casa, exatamente com mais uma contribuição concreta nesse debate da formação a respeito a temas que dizem respeito direto sempre sobre o ponto de vista dos trabalhadores. 

Eu vou repetir apenas a sistemática, após a fala da professora e para aqueles e aquelas que queiram fazer perguntas, por favor, fazê-lo por escrito no formulário próprio e que nós vamos estar, na medida que o tempo permitir, repassando as informações ao término, na segunda parte do debate.

Então passo a palavra então à professora Marilena Chauí e que além de toda a sua capacitação acadêmica e diversa já, além da experiência administrativa, esteve, para aqueles que não sabem, no epicentro também do movimento da chamada crise, envolvendo aspectos do governo Lula. E foi cobrada muito pela própria mídia, a chamada grande mídia, a respeito do seu silêncio. Não sei o que aconteceu, como é que a professora também vai falar isso. Que não é bem essa história, né? Bom, professora, por favor.

Professora Marilena Chauí – Bom, boa noite, muito obrigada pelo convite. Eu me sinto muito feliz e muito honrada de estar aqui, particularmente de participar de uma atividade na companhia do professor Venício, de quem eu sou admiradora incondicional, e considero este último livro dele que está aí fora leitura obrigatória no país.

Bom, eu, como eu tenho o vício de professora, eu também preciso de uma mesa. E o meu caso é ainda mais trágico do que o do Venício, porque que o Venício fez notas e eu escrevi um texto, eu preciso ler, porque se eu não ler eu vou falar até à meia-noite. Eu não tenho limite, eu realmente preciso ler como uma forma... (corte).

...de enfatizar na minha fala é o outro aspecto mencionado pelo Venício, sobre a forma do exercício do poder da mídia, que é o poder sobre o simbólico. Então eu vou focalizar a questão do poder político da mídia como um poder que é exercido ideologicamente, né? E vou procurar enfatizar alguns mecanismos ligados a questão da democracia, ou seja, o que caracteriza a democracia não é a existência de eleições, a existência de partidos políticos e a rotatividade no (governo). Isso é a concepção liberal de democracia. O que caracteriza a democracia é que ela é o único regime político de criação de direitos e o único regime político que considera o conflito não apenas legítimo, mas o coração da forma política e social.

Então, na medida em que a democracia é o campo da criação dos direitos, um dos direitos fundamentais do cidadão, politicamente falando, é o direito à informação. Porque se ele não tiver informação, ele está politicamente manipulado ou excluído. Então são essas... Eu vou me interessar aqui em examinar como que a mídia se apresenta como o único sujeito válido, como ela se apropria do lugar do sujeito e nos transforma a todos em objetos. E por outro lado como é que ela produz de maneira sistemática a desinformação. E como ela exerce o poder pela produção da desinformação. 

Então eu vou pedir desculpas, mas eu vou ler. Vocês viram o tempo que eu levei pra fazer a introdução, meu Deus!

Bom, do ponto de vista simbólico e ideológico, nós podemos tomar como referência, para compreender o poder da mídia, uma afirmação feita pelo filósofo Claude Le (Ford) de que “a ideologia contemporânea é uma ideologia invisível”. 

A ideologia burguesa tinha a peculiaridade de indicar quem eram os seus autores ou os seus agentes. Era um discurso proferido do alto por sujeitos determinados: o patrão, o professor, o pai de família, o sacerdote, o governante. E essa ideologia pretendia ser um discurso sobre o social e para o social. 

A ideologia contemporânea é invisível porque ela não parece construída, nem proferida por um agente determinado. Ela aparece como um discurso anônimo e impessoal que parece brotar espontaneamente da sociedade como se fosse o discurso do social. As representações ou imagens que constituem a ideologia aparecem desprovidas de localização, embora elas estejam precisamente localizadas nos centros emissores da comunicação. 

Penso que a ideologia invisível só se torna compreensível como exercício de poder, se a considerarmos por um outro prisma, aquele que eu tenho denominado há um certo tempo com a expressão “ideologia da competência”, ou seja, a peculiaridade da ideologia contemporânea está no seu modo de aparecer sob a forma anônima e impessoal como um discurso do conhecimento, e a sua eficácia social, política e cultural funda-se na crença, na racionalidade técnico-científica. 

Em outras palavras, o discurso ideológico pode aparecer como se fosse um discurso do próprio social, um discurso que a própria sociedade profere a respeito de si mesma, não é? Porque o social aparece constituído e regulado por essa racionalidade. 

A ideologia da competência pode ser resumida da seguinte maneira: não é qualquer um que pode, em qualquer lugar e em qualquer ocasião, dizer qualquer coisa a qualquer outro. O discurso competente determina de antemão quem tem o direito de falar e quem deve ouvir, assim como predetermina os lugares e as circunstâncias em que é permitido falar e ouvir. E, finalmente, define previamente a forma e o conteúdo do que deve ser dito e precisa ser ouvido. 

Essas distinções têm como fundamento uma distinção principal, aquela que divide socialmente os detentores de um saber, ou de um conhecimento, técnico, científico, religioso, político, artístico, não interessa. Então os detentores de um saber ou de um conhecimento que podem falar e têm o direito de mandar e comandar e os desprovidos de saber que devem ouvir e obedecer.

Uma palavra, a ideologia da competência constitui a divisão social entre os competentes, que sabem, e por isso mandam, e os incompetentes, que não sabem e por isso obedecem. Não é por acaso que essa ideologia reforça um dos aspectos da concepção liberal da democracia. 

A concepção liberal da democracia pode ser resumida numa frase de Stuart Mill. Stuart Mill diz o seguinte, “A democracia representativa é aquela na qual uns poucos administram para muitos”. E esses poucos são os técnicos competentes e o regime é definido pela sua eficácia técnica, que é a destruição da democracia como política. 

Então enquanto discurso do conhecimento, essa ideologia altera com a figura do especialista. Os meios de comunicação não só se alimentam dessa figura, mas não cessam de instituí-la como sujeito da comunicação. O especialista competente é aquele que no rádio, na TV, na revista, no jornal ou na multimídia, divulga saberes falando das últimas descobertas da ciência ou nos ensinando a agir, a pensar, a sentir e a viver. 

O especialista competente nos ensina a bem fazer sexo, jardinagem, culinária, educação das crianças, decoração da casa, boas maneiras, uso de roupas apropriadas em horas e locais apropriados, como amar a Jesus e ganhar o céu, meditação espiritual, como ter um corpo juvenil e saudável, como ganhar dinheiro e subir na vida. 

O principal especialista, porém, não se confunde com nenhum dos anteriores, mas é uma espécie de síntese construída a partir das figuras precedentes. O grande especialista, o competente por excelência, é aquele que explica e interpreta as notícias, os acontecimentos econômicos, sociais, políticos, culturais, religiosos e esportivos. Aquele que devassa, eleva e rebaixa entrevistados, zomba, premia e pune calouros. Em suma, o comunicador, também chamado formador de opinião. 

Ideologicamente, portanto, o poder da comunicação da mídia não é igual, ou semelhante, ao da antiga ideologia burguesa. A antiga ideologia burguesa pretendia realizar uma inculcação de valores e de idéias. A ideologia da competência, na medida em que pretende nos ensinar a pensar, sentir, falar e fazer, afirma que nada sabemos e, portanto, seu poder se realiza como intimidação social, política e cultural.

Ora, o quê que torna possível essa intimidação? O quê que torna possível a eficácia da operação dos especialistas? O que a possibilita é, de um lado, a presença cotidiana, explícita ou difusa, em todas as esferas da nossa existência, da competência, da ideologia da competência, como forma que confere sentido racional as divisões, assimetrias, desigualdades e hierarquias sociais. Em suma, a interiorização da ideologia da competência pela sociedade. 

E de outro lado, o que dá o poder manipulatório, é a manifestação dessa ideologia de modo reiterado e perfeito na estrutura dos meios de comunicação de massa, que por meio do aparato tecnológico e dos procedimentos de encenação e de persuasão, aparecem com a capacidade mágica de fazer acontecer o mundo. Ora, essa capacidade é a competência suprema, é a forma máxima do poder, o poder de criar a realidade e, desse do ponto de vista, portanto a mídia simplesmente tornou Deus inútil. 

Vimos esse poder em 2005 com a criação midiática da crise política. Essa criação operou em dois níveis simultâneos. Num primeiro nível reuniu e sintetizou três discursos fragmentados e dispersos elaborados desde a posse do presidente Lula. O discurso economicista quando dirigido à direita fala na incompetência técnica do governo na macroeconomia e quando dirigido à esquerda falava na traição do governo que prosseguia num modelo neoliberal. 

O discurso moralista sobre a corrupção dirigido à classe média sem qualquer referência às instituições políticas postas no final da ditadura para assegurar o poderio do partido do governo, a Arena, o que tornam impossível a qualquer governo eleito ter maioria no Congresso Nacional. 

E o discurso pseudopolítico, isto é, a afirmação da competência política dos opositores que se autodenominam da seguinte maneira: o partido da gente séria, moderna e responsável, que entende da política. Esse discurso é pseudopolítico por que é um discurso claramente golpista, visando ao impeachment do Presidente da República. A unificação desses três discursos foi a primeira obra da mídia na produção da crise. 

Num segundo nível ela produziu a culpa e a condenação sumária por meio de um instrumento psicológico profundo: a suspeição, que permite presumir culpa. Ao se referir ao período do terror, o filósofo Heigel afirmou que uma das marcas essenciais do terror é afirmar que todos são suspeitos, que os suspeitos são culpados e os culpados condenados sem prova. 

Nesse nível a mídia feriu não só direitos constitucionais declarados pela Constituição brasileira de 1988, mas ela feriu também a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, da Revolução Francesa, que trás como um dos seus artigos contra a tirania da monarquia absoluta, trás como um dos seus artigos a afirmação de que “Todo mundo é inocente antes de ser provada a sua culpa e ninguém pode ser condenado sem a prova da culpa”. Isso foi proclamado em 1789. E a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948. 

Ou seja, o que todas essas declarações de direitos afirmam, e também a Constituição brasileira, é que se presume a inocência, ninguém pode ser considerado culpado antes da prova da culpa. E é preciso a retratação pública dos atingidos por danos psíquicos e morais. Isto é, atingidos pela infâmia, pela injúria e pela calúnia. Tudo isso foi ferido de uma maneira irremediável no país.

O que interessa, porém, aqui é compreender por que, durante um longo período, os procedimentos midiáticos foram eficazes e levaram a sociedade brasileira à crença de estar, eu cito: diante de uma corrupção jamais vista? Particularmente, quando a própria imprensa publica, agora num estudo do Banco Mundial, mostrando que a corrupção é um fenômeno endêmico do Brasil. Ou seja, eu tenho tentado, em várias das minhas elucubrações escritas e faladas sobre, do autoritarismo e a violência constitutiva da sociedade brasileira, a corrupção é estrutural no Brasil. Então não tem a “jamais vista”, a “jamais vista” começou em 1500.

Então agora eu vou procurar ver como é que nós perdemos a condição de sujeitos e a mídia se torna um sujeito. Faz parte da grande maioria da população brasileira, ser espectadora de um tipo de programa de televisão no qual a intimidade das pessoas é o objeto central do espetáculo. Eu não estou me referindo à Casa dos Artistas e ao Big Brother, isso já é o limite do suportável em termos de humanidade. 

Me refiro à programas de auditório, de entrevistas e de debates, com adultos, jovens e crianças, contando as suas preferências pessoais, desde o sexo até o brinquedo, da culinária ao vestuário, da leitura à religiosidade, do ato de escrever ou encenar uma peça teatral, de compor uma música ou um balé, até os hábitos de lazer e os cuidados corporais. 

As ondas sonoras do rádio e as transmissões televisivas tornam-se cada vez mais consultório sentimental, sexual, gastronômico, geriátrico, ginecológico, culinário, de cuidados com o corpo, de ginástica, cosmético, vestuário, medicamento, jardinagem, carpintaria, bastidores da criação artística, bastidores da criação literária e a vida doméstica. 

Os entrevistados, os debatedores, os competidores dos torneios de auditório, os que aparecem nos noticiários, todos são convidados e mesmo instados com vigor a que falem de suas preferências, indo desde o sabor do sorvete até o partido político, desde livro e filme até hábito social. 

Não é casual que os noticiários, no rádio e na televisão, ao promoverem entrevistas em que a notícia é intercalada com a fala daqueles que estão diretamente envolvidos no acontecimento, terão sempre repórteres indagando a alguém “o que você sentiu com isso? O que você sente com isso?”. Eu acho que o mais maravilhoso instante que você tem, um acontecimento tenebroso, a criança morre, a mãe está com a criança morta nos braços e vem o microfone “o quê que a senhora está sentindo?” ou “o que você acha disso? Ou achou disso?” ou então “você gosta? Não gosta disso?”. Não se pergunta aos entrevistados, seja nos programa de entrevista, de debate, seja, sobretudo, nos noticiários, né? Não se pergunta o que pensam ou o que julgam dos acontecimentos, mas o que sentem, o que acham, se lhes agrada ou desagrada. 

Há programas de entrevista, no rádio e televisão, que chegam a simular uma cena doméstica, um almoço ou um jantar. Ou se realizam na casa dos entrevistados durante o café da manhã, ou almoço, ou no jantar, nos quais a casa é exibida, os hábitos cotidianos são descritos e comentados, álbuns de família ou a própria, são mostrados ao vivo e em cores. 

Também tornou-se um hábito nacional, jornais e revistas especializarem-se cada vez mais em telefonemas à “personalidades”, indagando-lhes sobre o que estão lendo no momento, que filme foram ver na última semana, que roupa usou para dormir, qual a lembrança infantil mais querida que guardam na memória, que música preferiam aos quinze anos, o que sentiram diante de uma catástrofe nuclear ou ecológica, ou diante de um genocídio, de um resultado eleitoral, ou de uma vitória esportiva, mas também qual o sabor do sorvete preferido, qual o absorvente predileto, qual o perfume desejado. Os assuntos se equivalem, todos são questão de gosto ou preferência, todos se reduzem a igual banalidade do “gosto, não gosto. Achei ótimo, achei horrível”. 

Todos esses fatos nos conduzem a uma evidência: a mídia está imersa e nos imerge na cultura do narcisismo. Em A Cultura do Narcisismo, Christopher Lash, mostra como a mídia tornou irrelevante as categorias de verdade e falsidade, substituíndo-as pelas funções de credibilidade, plausibilidade, confiabilidade. 

Para que algo seja aceito como real, não precisa ser verdadeiro, basta que apareça como crível, plausível, ou oferecido por alguém confiável. Os fatos seguem assim a declarações de personalidades autorizadas que não transmitem informações, mas preferências e estas se convertem imediatamente em propaganda.

Qual é a base de apoio da credibilidade e da confiabilidade? A resposta encontra-se em outro programa comum aos programas de auditório, às entrevistas, aos debates, às indagações telefônicas de rádios, revistas e jornais, aos comerciais da propaganda, trata-se do apelo à intimidade, à personalidade, à vida privada como suporte e garantia da ordem pública. 

Em outras palavras, os códigos da vida pública passam a ser determinados e definidos pelos códigos da vida privada, abolindo-se a diferença entre o espaço público e o espaço privado. A relações interpessoais, as relações intersubjetivas e as relações grupais aparecem com a função de ocultar ou de dissimular as relações sociais enquanto sociais, as relações políticas enquanto políticas, a existência de classes sociais e da luta de classes, uma vez que a marca das relações sociais e políticas da luta de classes é serem determinadas pelas instituições econômicas, sociais e políticas. 

Ou seja, são relações mediatas, são relações mediadas por instituições, diferentemente das relações pessoais que são imediatas, isto é, definidas pelo relacionamento direto entre pessoas e por isso nelas os sentimentos, as emoções, as preferências, os gostos têm um papel decisivo. 

As relações sociais, econômicas e políticas, que são mediações referentes a interesses e a direitos regulados pelas instituições, pela divisão social das classes e pela separação entre o social e o poder político, perdem assim a sua especificidade e passam a operar sob a aparência da vida privada. Portanto, preferidas a preferências, sentimentos, emoções, gostos, agrado, aversão.

Não é casual, mas uma conseqüência necessária dessa privatização do social e do político, porque é isso, a privatização, o poder da comunicação. Você tem a privatização no sentido econômico do termo, mas você tem a privatização realizada simbolicamente, pela mídia. Não é casual, mas uma conseqüência necessária dessa privatização do social e do político, a destruição de uma categoria essencial das democracias, qual seja, a da opinião pública. 

Nos seus inícios, a opinião pública foi definida como a expressão, no espaço público, de uma reflexão individual ou coletiva sobre uma questão controvertida e concernente ao interesse ou ao direito de uma classe social, de um grupo social ou da maioria. A opinião pública era um juízo emitido em público sobre uma questão relativa à vida política. Era uma reflexão feita em público e por isso definia-se como o uso público da razão e como direito à liberdade de pensamento e de expressão.

Não é sintomático que hoje se fale em sondagem de opinião? Com efeito, a palavra sondagem indica que não se procura a expressão pública racional de interesses ou direitos e, sim, que se vai buscar um fundo silencioso, um fundo não formulado e não refletido. Sonda-se esse fundo, isto é, procura-se fazer vir à tona o não pensado, o não refletido, o que existe apenas sob forma de sentimentos, emoções, preferências, gostos, aversões, predileções. Como se os fatos, os acontecimentos da vida social e política pudessem vir a se exprimir pelos sentimentos pessoais e, assim, em lugar de opinião pública, tem-se a manifestação pública dos sentimentos e a manipulação destes sentimentos.

Nada mais constrangedor e, ao mesmo tempo, nada mais esclarecedor, do que os instantes em que o noticiário coloca, nas ondas sonoras ou na tela, os participantes de um acontecimento falando dos seus sentimentos, enquanto os locutores explicam e interpretam o que se passa, como se os participantes fossem incapazes de pensar e de medir juízo sobre aquilo de que foram testemunhas diretas ou partes diretamente envolvidas. 

Constrangedor porque o rádio e a televisão declaram tacitamente a incompetência dos participantes e dos envolvidos para compreender e explicar fatos e acontecimentos de que são protagonistas. Esclarecedor porque esse procedimento permite, no instante mesmo em que se dão, criar a versão do fato, a versão do acontecimento, como se fosse o próprio fato e próprio acontecimento. 

Assim, uma partilha é claramente estabelecida, os participantes sentem, portanto eles não sabem, não compreendem, eles não pensam. Em contrapartida, o locutor pensa, portanto ele sabe e, graças ao seu saber, ele explica o acontecimento, produzindo a versão do acontecimento.

É possível então perceber três deslocamentos sofridos pela idéia e pela prática da opinião pública. O primeiro é a substituição da idéia do uso público da razão, para exprimir interesses e direitos de um grupo ou de uma classe social, pela idéia de expressão em público de sentimentos, emoções, gostos e preferências individuais. 

O segundo é a substituição do direito de cada um e de todos de opinar em público, pelo poder de alguns para exercer esse direito, surgindo assim a curiosa expressão “formador de opinião” aplicada a intelectuais, artistas e jornalistas. O terceiro deslocamento decorre de uma mudança na relação entre os vários meios de publicação sob os efeitos das tecnologias eletrônica e digital e da formação dos oligopólios midiáticos globalizados. 

Esse terceiro deslocamento se refere à forma de ocupação do espaço da opinião pública pelos profissionais dos meios de comunicação. Esse deslocamento explica algo curioso que me foi relatado há alguns dias e foi mencionado agora a pouco pelo Venício. O que me foi relatado é de uma jornalista do jornal O Globo que, diante das últimas sondagens de intenção de voto nas próximas eleições, escreveu numa coluna do jornal dizendo “o povo está contra a opinião pública”. Mas é isso a privatização da opinião pública. 

O caso mais interessante, desta ocupação pelos profissionais, é sem dúvida o do jornalismo impresso. Em tempos passados cabia aos jornais a tarefa noticiosa e um jornal era fundamentalmente um órgão de notícias. Sem dúvida um jornal possuía opiniões e as exprimia, isso era feito, de um lado pelos editoriais e por artigos de não jornalistas, de outro lado pelo modo de apresentação da notícia, a escolha das manchetes e o (olho), determinação da página que deveria aparecer, na vizinhança de quais outras, o tamanho do texto, presença ou ausência de fotos, etc. 

Ora, com os meios eletrônicos e digitais e a televisão, os fatos tendem a ser noticiados enquanto estão ocorrendo, de maneira que a função noticiosa do jornal é prejudicada, pois a notícia impressa é posterior a sua transmissão pelos meios eletrônicos e pela televisão. Ou, na linguagem mais costumeira que se ouve nos meios de comunicação, hoje, dizem, no mercado de notícias, o jornalismo impresso vem perdendo competitividade. Alguns chamam isso de progresso, outros chamam de racionalidade inexorável do mercado e outros preferem chamar de barbárie. 

O resultado dessa situação foi duplo. De um lado a notícia apresentada de forma mínima, rápida, freqüentemente inexata. O paradigma é o jornal US Today e o modelo conhecido como (News Matter). De outro, o primeiro, eu penso o primeiro jornal no Brasil a operar com esse modelo foi a Folha de São Paulo. E de outro, deu-se a passagem gradual do jornal como órgão de notícias a órgão de opinião. Ou seja, os jornalistas comentam e interpretam as notícias opinando sobre elas. 

Gradualmente desaparece uma figura que foi essencial no jornalismo “o jornalismo investigativo”, que sede lugar ao jornalismo assertivo ou opinativo. Os jornalistas passam assim a ocupar o lugar que tradicionalmente cabia, como foi dito pelo Venício, aos grupos e às classes sociais e aos partidos políticos. 

E, além disso, a sua opinião não fica restrita ao meio impresso, pois embora o jornal, do ponto de vista da notícia, perca para os meios eletrônicos, a opinião impressa passa a servir como material para os noticiários de rádio e de televisão. Ou seja, nesses noticiários, a notícia é interpretada e avaliada com referência às colunas dos jornais.

Esses deslocamentos têm conseqüências graves, pelo menos, sobre dois aspectos principais: um, uma vez que o jornalista concentra poderes e forma a opinião pública, ele pode se sentir tentado a ir além daí e criar a própria realidade. Isto é, a sua opinião passa a ter o valor de um fato e a ser tomada como um acontecimento real. 

A esse respeito creio que valem a pena mencionar três artigos referentes a esse risco nos últimos acontecimentos políticos brasileiros. O artigo da jornalista Marina Amaral, na revista Caros Amigos, num especial de novembro de 2005, o artigo se chama: Como São Produzidas as Notícias. O artigo do cientista político Vanderlei Guilherme dos Santos, juntamente com sua entrevista, no livro organizado por Juarez Guimarães e publicado pela Fundação Perseu Abramo, chamado: Leituras da Crise. O dossiê publicado na internet pelos jornalistas independentes ou o JIBRA, o texto se chama: A Caixa Preta da Imprensa. E, evidentemente, a parte primeira do livro de Venício de Lima intitulada: Mídia e Política. 

Segundo, os efeitos da concentração do poder econômico midiático. Os meios de comunicação tradicionais: jornal, rádio, cinema, televisão, sempre foram propriedade privada de indivíduos e grupos, não podendo deixar de exprimir seus interesses particulares ou privados, ainda que isso sempre tenha imposto problemas e limitações à liberdade de expressão. 

Hoje o que se tem, como foi mostrado pelo Venício, é a concentração oligopólica, quase um monopólio, no campo da comunicação. Então estudos mostram que, para tentar se salvar, o jornalismo foi ficando cada vez mais rápido, inexato e barato. 

E, para conservar um público leitor, julga que deve se dirigir a públicos específicos. Havendo assim uma ascensão, diz esse jornalista, do partidarismo que, na verdade, deixa o leitor ainda mais desconfiado. Para fazer jornalismo opinativo ou assertivo, rápido e barato, o jornalista, diz esse jornalista, passa a fazer buscas assertivas grupais via internet ou por consultas a personalidades. Ele vai fazendo isso de forma aleatória e automática, mesclando informações confiáveis e informações não-confiáveis. 

Esses dois aspectos incidem diretamente sobre a transformação da verdade e da falsidade numa questão de credibilidade e plausibilidade. Rápido, barato, inexato, mescla de informações aleatoriamente obtidas e pouco confiáveis, não-investigativa, opinativa ou assertiva, detentor da credibilidade e da plausibilidade, o jornalismo se tornou o principal protagonista da destruição da opinião pública. 

(Formem) caminho pro meu último item, têm duas folhas e meia, viu? Quer dizer, mil desculpas por ter me alongado tanto. A dimensão econômica e social da nova forma do capital, sua forma neoliberal, é inseparável de uma transformação sem precedentes na experiência do espaço e do tempo, que foi designada por David Harvey como “a compressão espaço-temporal”. 

A fragmentação e a globalização da produção econômica engendram dois fenômenos contrários e simultâneos. De um lado, a fragmentação e dispersão espacial-temporal e de outro, sob os efeitos das tecnologias eletrônicas e de informação, a compressão do espaço. Tudo se passa aqui na tela, sem distâncias, sem diferenças, sem fronteiras, sem horizontes, sem geografia. 

E a compressão do tempo, tudo se passa agora na tela, sem passado, sem futuro, sem memória, sem história. Em outras palavras, a fragmentação e a dispersão do espaço e do tempo, levam a sua reunificação sob um espaço e um tempo indiferenciados. Trata-se do espaço como um plano de imagens e do tempo como seqüência fugas e efêmera de imagens. 

( ) fala de acronia e atopia. A palavra acronia, ela é uma palavra grega, em grego cronos quer dizer tempo e o prefixo “a” é um prefixo negativo. Acronia quer dizer ausência de tempo, não-tempo. Atopia também é uma palavra grega, topos em grego quer dizer o lugar, os lugares, o espaço entendido como lugares, longe, perto, grande, pequeno, próximo, etc. Então atopia significa falta de espaço, falta de lugar, falta de referência espacial. 

Ou seja, a desaparição das unidades sensíveis do tempo e do espaço vivido sob os efeitos da revolução eletrônica e informática. A profundidade do tempo e o seu poder diferenciador como memória e por vir desaparecem sob o poder do instantâneo. Por seu turno, a profundidade do espaço, que define o espaço da percepção no nosso corpo próprio, desaparece sob o poder de uma localidade sem lugar. 

Nós vivemos sob o signo da tele-presença e da tele-observação, que não possibilitam diferenciar entre a aparência e o sentido, o virtual e o real, pois tudo nos é imediatamente dado sob a forma da transparência temporal, da transparência espacial, e as aparências são apresentadas como evidências. 

E agora eu chego ao meu ponto: a desinformação é o principal resultado da maioria dos noticiários, nos jornais, no rádio e na televisão. Pois de um modo geral, as notícias são apresentadas de maneira a impedir que se possa compreendê-las a partir das referências espaciais e das referências temporais. 

Ausência de referência espacial ou atopia, as diferenças próprias do espaço percebido, perto, longe, alto, baixo, grande, pequeno, e as diferenças próprias da geografia e da geopolítica são inteiramente apagadas. O aparelho de rádio, a tela de televisão e a do multimídia, tornam-se o único espaço real. As distâncias e proximidades, as diferenças geográficas e territoriais, as questões graves militares de geopolítica, são ignoradas de tal modo que algo acontecido na China, na Índia, nos Estados Unidos, em Campina Grande e em Carapicuíba, apareça igualmente próximo e igualmente distante. 

Ausência de referência temporal ou acronia. Os acontecimentos são relatados como se não tivessem causas passadas, nem efeitos futuros. Eles surgem como pontos puramente atuais ou presentes, sem continuidade no tempo, sem origem, sem conseqüências. Eles existem enquanto forem objetos de transmissão e deixam de existir se não forem transmitidos. Eles têm a existência de um espetáculo e só permanecem na consciência dos ouvintes e dos espectadores enquanto permanecer o espetáculo da sua transmissão.

Como operam efetivamente os noticiários no Brasil? Não sei se nos outros lugares é assim, isso depois o Venício pode nos dizer. Em primeiro lugar, eles estabelecem diferenças no conteúdo e na forma das notícias de acordo com o horário da transmissão e o público. Rumando para o sensacionalismo e o popularesco nos noticiários diurnos, sobretudo nos da madrugada e os do início da noite. E buscam sofisticação e aumento de informações nos noticiários do fim da noite. 

Em segundo, eles operam por seleção das notícias, omitindo aquelas que possam desagradar o patrocinador ou poderes estabelecidos. Em terceiro, pela construção deliberada e sistemática de uma ordem apaziguadora. 

Os noticiários no Brasil, sejam lá em que horário for, mas apresentam, de um modo geral, as notícias na seguinte seqüência: apresentam no início notícias locais, com ênfase nas ocorrências policiais, sinalizando o sentimento de perigo. A seguir, entram as notícias regionais, com ênfases em crises e conflitos políticos e sociais, sinalizando novamente perigo. Passam às notícias internacionais, com ênfases em guerras e cataclismos: terremoto, enchente, furacão. 

E quando não tem nada, teve um riozinho lá no interior da Índia que encheu; uma ponte lá longe, lá adiante no Nebraska que caiu. É noticiado isso. Se não tiver nenhum tsunami no pedaço, você vai com a ponte de Nebraska ou com o riozinho da Índia. Ainda uma vez sinalizando perigo. 

Mas concluem com notícias nacionais que possam enfatizar as idéias de ordem e segurança, encarregadas de desfazer o medo produzido pelas demais notícias. E, nos finais de semana, terminam com eventos artísticos, mas, sobretudo, notícias sobre animais. Nascimento de um ursinho no zoológico de San José, a fuga e o retorno de um animal em cativeiro, a proteção a espécies ameaçadas de extinção, um pingüim que apareceu no Rio de Janeiro, um jacaré no rio Tietê e por aí vai. De maneira a produzir um sentimento de bem-estar no espectador pacificado, sabedor de que, apesar dos pesares, o mundo vai bem, obrigado. 

Paradoxalmente rádio e televisão podem oferecer-nos o mundo inteiro num instante, mas o fazem de tal maneira que o mundo real desaparece, restando apenas retalhos fragmentados de uma realidade desprovida de raiz no espaço e no tempo. 

Como, pela atopia das imagens, desconhecemos as determinações materiais, isto é, as determinações econômicas, territoriais, geográficas, geopolíticas, e como, pela acronia das imagens, ignoramos os antecedentes temporais, as conseqüências futuras, a história dos fatos noticiados, nós não podemos compreender o seu verdadeiro significado. 

Essa situação se agrava com a TV a cabo, com as emissoras dedicadas exclusivamente a notícias durante vinte e quatro horas. Colocando no mesmo espaço e em um mesmo tempo, ou seja, na tela informações de procedência, conteúdo e significado completamente diferentes, mas que se tornam como orgias pelo modo da sua transmissão. 

O paradoxo está em que há uma verdadeira saturação de informação, mas, ao fim, nada sabemos, depois de termos tido a ilusão de que fomos informados sobre tudo.

Se não dispomos de recurso que nos permitam avaliar a realidade e a veracidade do que nos é transmitido, somos persuadidos de que efetivamente vemos o mundo quando vemos a TV. Entretanto, como o que vemos são as imagens escondidas, selecionadas, editadas, comentadas, interpretadas pelo transmissor da notícia, então é preciso reconhecer que não vemos o mundo quando vemos a TV e sim que a TV é o mundo. 

Esse é o significado profundo e preciso da atopia e da acromia quando há ausência de referenciais concretos de lugar e tempo. Ou seja, que as condições materiais, econômicas, sociais, políticas, históricas, dos acontecimentos. Em outras palavras, essa ausência não é uma falha, não é um defeito dos noticiários e sim um procedimento deliberado de controle social, político e cultural.

Dissemos que os meios estimulam o narcisismo, pois as imagens são produzidas e transmitidas para repetir sempre a mesma mensagem “eu sou você”. Em outras palavras, a imagem não é uma mediação, um signo, que nos remeta a uma realidade distinta de nós, mas ela instaura uma relação imediata conosco e essa relação só pode ser imediata se for uma relação de identificação. Para que haja narcisismo é preciso que haja identificação, para que haja identificação é preciso que haja um sujeito com o qual nos identifiquemos. 

Quem é o sujeito? No noticiário o sujeito é o locutor, o âncora, o repórter. Isto é, o sujeito é a TV que é o (editor) da notícia que faz isso, não é? É a TV, enquanto a notícia e os seus protagonistas são objetos. Os protagonistas da notícia falam à câmera dando assim veracidade à televisão como sujeito único do noticiário. 

Em contrapartida, o locutor, o âncora, o repórter, se dirigem a nós, explicando e interpretando o que o protagonista diz, uma vez que o protagonista é um objeto, portanto ele não sabe nada, e a TV é o sujeito, portanto sabe tudo. A coisa mais interessante é a hora em que o locutor, não é? sei lá, não sei os nomes técnicos, diz “está acontecendo o problema tal, tal, tal, e assim o promotor público de não sei onde disse que esse problema se deve a tais e tais causas e isso aconteceu por isso, por isso e por isso e ele pretende resolver a questão da seguinte maneira tal, tal.” 

Depois que falou tudo aí aparece o desgraçado do promotor no vídeo, e aí ele fala um mote de coisa e ninguém presta atenção, porque a gente já sabe do que se trata, porque a televisão já falou por ele, né? Então ele é dessubjetivado e é objetivado apenas, porque o sujeito é a televisão, ou é o rádio, ou é o jornal, né? 

Nos programas de entrevista, o sujeito é a pessoa privada apresentada em sua intimidade: gostos, hábitos, hobbys, preferências, segredos, oferecendo exatamente o que a câmera busca. Isto é, o sujeito narcísico e narcisista. O entrevistador realiza duas operações, prestem atenção quando isso acontece no rádio e na televisão e em entrevistas de jornal. Primeiro, o entrevistador elogia o entrevistado “vejam, ele ‘o que ele tá dizendo’, vejam, ele, ela é melhor, superior a mim e a vocês telespectadores, radiouvintes, leitores.” 

Depois, como segundo passo, ele humilha, ridiculariza, envergonha, rebaixa, embaraça o entrevistado. Ele está nos mandando a seguinte mensagem “vejam, escutem, leiam. Ele, ela, não é tão melhor do que você ou do que eu. Não é tão melhor do que nós. Você telespectador é igual ou melhor do que ele ou do que ela.” 

A entrevista devassa, eleva e rebaixa, a fim de garantir que o melhor é a pessoa média. Isto é, eu, você, todos nós telespectadores, todos nós radiouvintes. Em outras palavras, exploram o narcisismo do entrevistado para produzir e reforçar o nosso. 

Nos programas esportivos, também o locutor, o repórter, é o sujeito, por isso explica e interpreta a imagem para o telespectador e o destitui da condição de sujeito que vê e entende o acontecimento esportivo. Não é formidável que um acontecimento esportivo visto em imagem seja narrado e explicado para quem o está vendo? 

Mas não só o telespectador é destituído como sujeito, mas também o esportista, que afinal é o sujeito da ação. De fato, após a partida, o repórter indaga ao esportista “o que você achou? O você sentiu?”, deixando de lado o fundamental, isto é, que o esportista realizou a ação, transformando-o em mero espectador da sua própria ação, cujo sentido só é conhecido pelo locutor, pelo repórter, pelo jornalista. 

Nos programas de auditório, o sujeito é o apresentador, enquanto o calouro, o concorrente, o respondedor de perguntas, são submetidos a procedimentos sádicos de humilhação pública compensada pelos prêmios e os aplausos. 

Além disso, o programa de auditório é um simulacro perfeito, palmas e aplausos são comandados pela direção do programa, mas o telespectador tem a ilusão de que são espontâneos. Idade, sexo, classe social, dos membros do auditório são fixados pela produção do programa, o telespectador tem a ilusão de que a presença é livre e espontânea. Os participantes, os calouros, os competidores, já passaram por uma seleção prévia, mas o telespectador tem a ilusão de que há um concurso real. 

Dessa maneira, não só a TV e o rádio são o mundo, mas a TV, o rádio e o jornal são o sujeito, oferecendo-se como um gigantesco espelho no qual devemos ver a nossa própria imagem que parece estar ali simplesmente refletida, quando foi deliberadamente produzida para obter o efeito da identificação narcisista. Eis o poder da mídia exercido em estado puro. 

No entanto, e eu vou concluir como o Venício, no entanto como dizia certa vez o poeta “Há mais coisa no ar do que os aviões da Panair”. De fato, diante do poder midiático e da produção da crise política pelos meios de comunicação, o que parece anunciar-se, no Brasil nunca se sabe, mas o que parece anunciar-se nas próximas eleições é que a realidade tornou-se mais poderosa que o ser humano, o pensamento mais forte que a manipulação, a experiência social mais forte do que a intimidação, e, talvez, a construção da democracia esteja realmente a caminho no Brasil. Ao que tudo indica, o povo tem opinião e a exprime publicamente. Obrigada.

Mediador – Bom, a gente quer agradecer e, no que nos toca também, parabenizar a professora pela brilhante palestra. Gostaríamos de passar ao segundo bloco, né? Em geral há uma certa, por afazeres vários, algumas pessoas já saem.

Mas eu gostaria de enfatizar, ao mesmo tempo em que agradeço, a presença aqui de vários bancários e bancárias, vários membros da diretoria do Sindicato dos Bancários que é autor da iniciativa em contribuir com o debate na Capital e que tem uma interface, uma conexão também com a campanha salarial. 

Muitas vezes a gente não tempo nas tarefas do dia a dia para poder privar de relações tão profundas como estas externadas pela professora, pelo professor Venício, e este é um evento que também procura estar interagindo. 

Nesse sentido eu gostaria de registrar aqui a presença do nosso presidente, do sindicato, Jacy Afonso, que por um motivo de viagem a trabalho não pode estar presente desde o início e também por tratar de questões de campanha salarial. 

E também fazer um registro especial em nome de toda a diretoria do sindicato que me colocou aqui, André, para mediar esse debate. Para o companheiro Eduardo Araújo, nosso Secretário de Imprensa, que teve também um papel fundamental na concepção e organização desse evento.

Bom, para efeito de economia de tempo, vamos dar prosseguimento. A intenção inicial, o programa inicial, são mais cinqüenta minutos. Já têm várias perguntas aqui, ainda tem pergunta ali com o companheiro Coelho, que está tentando organizar por blocos. E naquilo que for possível, dentro também da conveniência dos convidados, nós vamos procurar dar uma dinâmica aqui o mais produtiva possível.

Quero começar apenas com um informe solicitado aqui pela Rede pela Redemocratização da Comunicação do DF. Que fala de um evento, anuncia um evento de 15 a 22 de outubro, que ocorrerá em todo o Brasil na Terceira Semana Nacional pela Democratização da Comunicação. Contatos no DF pelo número 8112 9868 ou pelo e-mail aqui que quem tiver interesse mais tarde eu posso passar, 8112 9868 para esse evento aqui no DF. 

Passando às perguntas previamente aqui elencadas com a ordem que seja mais produtiva. A primeira pergunta é de João Augusto e dirige-se à professora Marilena, independentemente que eu acho que no final do bloco, se a gente estava inicialmente prevendo três perguntas em bloco, mas não prejudica que ambos os convidados se manifestem, porque os temas certamente são de importância para todo o público e de conhecimento mesmo. 

Então vamos à pergunta “historicamente as classes ‘C’, ‘D’ e ‘E’ votaram à luz da influência das classes ‘A’ e ‘B’, parece que nesta eleição as classes subalternas estão votando contra as classes dominantes, apesar do bombardeio de mídia contra o projeto democrático e popular. A que você, ou vocês, atribuem essa mudança nas classes populares de não se deixar influenciar literalmente pelo poder de mídia?”. 

Pergunta segunda deste bloco. José Morais Santos, é interessante que é José, mas aqui o nome está Chico. Então é Francisco? Certo, aí está explicado. “Não dirijo especificamente a nenhum dos dois convidados e a pergunta é: há descolamento da maioria da população em relação aos tecedores de opinião? Ou é porque a opinião deles ou está descolada dos anseios dessa maioria populacional? Acredito na segunda hipótese, tem ligação direta com a anterior”. 

Por fim, neste bloco, tem a pergunta aqui do nosso companheiro Hamilton Pereira. Que eu gostaria também de registrar a sua presença aqui e que vem prestigiar o evento, uma vez que é presidente da Fundação Perseu Abramo, além da qualidade, que talvez seja a máxima, de ser poeta. Nosso poeta caro Pedro Tierra. E ainda nos brinda com uma pergunta diretamente aqui no evento. 

Então e ele dirige ao professor Venício Lima e, é bom já dizer também, aproveitando que lá na saída nós temos o livro editado pela Perseu Abramo. Mais um livro que contém alguns dos artigos de ambos os professores, relacionados ao tema mais diretamente da ordem. A pergunta do Hamilton Pereira “como o senhor define a impercepção do fenômeno ‘pedra no lago’ como definiu o jornalista Franklin Martins?”. Tudo bem? Então...

Professora Marilena Chauí – Eu também concordo, José Francisco, com a sua segunda hipótese. Eu também, também acho. 

Com relação à pergunta do João Augusto, a minha tendência é considerar o seguinte: embora tenha sempre havido em outros governos no Brasil, sobretudo nos últimos governos do Brasil, tem havido programas sociais, as chamadas políticas públicas em várias áreas. Não só elas sempre foram muito fragmentadas, mas elas foram sempre mínimas e elas não definiram um perfil. 

No caso do governo Lula é o caso de um governo muito peculiar. Porque, bom, agora, como o próprio presidente diz “Está em situação confortável para dar as cartas no nível da macroeconomia e efetivamente sair da ( )”, né? 

Mas, embora não se possa dizer que é um modelo neoliberal porque não (faz) privatizações e várias outras coisas que estão no modelo neoliberal, a macroeconomia foi numa direção, digamos, continuista, mesmo que tenha havido mudanças. 

Mas houve verdadeiramente a política social em todos os setores. Em alguns houve mais dificuldade, mais demora, mais intervenção, mais problemas. A área da saúde, eu penso que foi uma das que teve mais problemas. 

Então foi a primeira vez que a população trabalhadora brasileira, as camadas populares, viram o Estado brasileiro trabalhar com elas e para elas. Elas se tornaram cidadãs nesse Estado. 

Então eu acho que independentemente do resultado, porque a gente não sabe que voltas a classe média dá, que a classe média pesa no país, mas no nível popular, no nível da classe trabalhadora, eu acho que nada fará mudar esse voto é um voto realista. 

É um voto de percepção da sua própria cidadania e é por isso que, apesar de tudo o que foi feito, de tudo o que, não era pra ter sobrado nada, nada. Casos anteriores fez-se muito menos e não sobrou nada. Então eu acho que tem isso. 

Penso também que diferentemente de outras situações de enorme crise e que desembocou em golpes de estado, impeachment, etc, esse é um caso muito peculiar, porque é um caso de um governo que tem uma história partidária, ele tem não só lideranças que tem uma história social, sindical, movimentos sociais, claro, mas tem uma história partidária. 

Então não se estava mexendo com um grupo de indivíduos, essa oligarquia aqui ou essa oligarquia ali, ou os expoentes de tal ou qual grupo que podiam desmoronar rapidamente, né? Inclusive pra preservar um setor da classe dominante, você perde os anéis pra não perder os dedos, você expeli aqueles que estão atrapalhando, né? Aqui não, você tem uma história, uma história de enraizamento social, de enraizamento histórico, uma história partidária. Você não liquida isso da noite para o dia. 

E em terceiro lugar que eu vou me apropriar do que é dito pelo Vanderlei Guilherme em Leituras da Crise. Vanderlei Guilherme, com muita propriedade, diz o seguinte “essa crise é uma crise midiática. Feita por uma oposição política que não suporta a idéia de não ser detentora do poder. Que não admite, não admite gente séria, moderna, responsável, prudente, na política. Não admite não estar com o poder. 

Então a crise foi uma crise política, mas uma crise política no plano midiádico. Por quê? Porque todo o resto do país continua funcionando e todo o resto Governo continua funcionando e nada no aparelho estatal desmoronou. A economia continuou, tudo continuou os programas continuaram, tudo continuou. Se fosse uma crise verdadeira, real, tudo tinha desmoronado, não desmoronou porque foi a produção fantasmagórica da crise.

Então eu penso que esses elementos podem nos ajudar a uma primeira aproximação para entender a auto-afirmação cidadã das classes populares, né? Eu, por enquanto, penso assim. Ainda não fui capaz de fazer uma análise do que está acontecendo. Isso aqui são impressões, são minhas primeiras impressões a respeito disso, mas não uma análise. Espero que alguém faça uma análise pra gente.

Mediador – Obrigado, professora. Professor Venício?

Professor Venício Lima – Eu tenho a impressão que sobrou pouco pra eu acrescentar, porque eu concordo plenamente com o que a professora falou. Com relação à entrevista do Franklin Martins, não sei se todo mundo viu a entrevista que ele deu na Caros Amigos, né? 

Na verdade, esse é um assunto extremamente delicado, mas os analistas políticos eles são diferentes, mas nisso eu acho que eles são iguais, eles sempre acreditaram que eles são formadores de opinião. Eles acreditam nisso, né? O Bob Fernandes uma vez escreveu um texto extremamente interessante, que eu até aproveitei algumas coisas que ele falou pra poder criticar essa idéia, ele falando que a política no Brasil era conduzida por não mais do doze, doze, uma dúzia, colunistas políticos. Sobretudo da mídia impressa. 

Então eles gostam dessa idéia que a opinião deles funciona. Eles gostam dessa idéia, primeiro, de que a opinião deles coincide com a opinião que é a opinião que normalmente vai prevalecer, não é? Porque, na verdade, a “teoria” dentro da qual eles operam, não é a teoria da pedra que joga no lago, é a teoria do espelho. 

É aquele negócio antigo do jornalismo de que o jornalista e o sujeito que escreve as colunas de opinião e do jornalismo como tal apenas “reflete a opinião pública”. Tanto é que eles se comportam... Eu não queria dar nomes, mas eu vou acabar sendo, porque é muito desagradável isso. Mas há analistas que publicaram inclusive livros que se consideram... É como se fosse uma traição da opinião pública, não haver uma coincidência entre o que eles estão falando e o que a opinião pública quer. Porque eles são a opinião pública, eles expressão a opinião pública. Não é que eles pensam algo que a opinião pública não está se comportando igual. É que eles são a opinião pública, não é? Então eu só queria comentar o seguinte, na verdade ...
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